
Ocultar patrimÃ´nio autoriza desconsideraÃ§Ã£o inversa da
personalidade jurÃdica

A hipÃ³tese de uso de uma empresa para ocultar patrimÃ´nio dos sÃ³cios devedores Ã© suficiente para
autorizar a medida de desconsideraÃ§Ã£o inversa da personalidade jurÃdica.

ImÃ³vel foi vendido a terceiro, que abriu empresa
com os filhos dos devedores, incluiu-o no

patrimÃ´nio e depois se retirou

Com essa conclusÃ£o, a 3Âª Turma do Superior Tribunal de JustiÃ§a deu provimento ao recurso
especial de credores para permitir que a empresa constituÃda por eles responda por suas dÃvidas com
uma cooperativa.

Os escritÃ³rios Rangel Advocacia e Ziliotto e Dominschek Sociedade de Advogados representaram a
cooperativa recorrente.

DesconsideraÃ§Ã£o da PJ

A desconsideraÃ§Ã£o da personalidade jurÃdica Ã© um procedimento que permite que a execuÃ§Ã£o
de uma dÃvida da empresa atinja o patrimÃ´nio dos sÃ³cios, quando houver indÃcios de que os bens da
pessoa jurÃdica foram dilapidados e ocultados de propÃ³sito.

A desconsideraÃ§Ã£o inversa, como o nome diz, faz o caminho contrÃ¡rio: ela se torna possÃvel
quando o sÃ³cio Ã© quem estÃ¡ endividado e hÃ¡ indÃcios de que estÃ¡ usando a empresa para
proteger o prÃ³prio patrimÃ´nio.

TransmissÃ£o do bem
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O caso trata de devedores de uma cooperativa que venderam um imÃ³vel avaliado em R$ 18 milhÃµes a
um terceiro. A transaÃ§Ã£o foi feita por valor muito abaixo do mercado, de R$ 1,1 milhÃ£o.

Esse terceiro criou uma empresa com os filhos dos devedores e incluiu o imÃ³vel como capital da
pessoa jurÃdica. Um ano mais tarde, retirou-se da sociedade, transferindo suas cotas para os filhos dos
devedores.

Assim, os filhos dos devedores ficaram como Ãºnicos sÃ³cios da proprietÃ¡ria de um imÃ³vel cujo
valor corresponde a 90% do capital da empresa. Segundo a cooperativa, a operaÃ§Ã£o representou
ocultaÃ§Ã£o do bem para nÃ£o ser atingido pela dÃvida.

A cooperativa entÃ£o pediu a desconsideraÃ§Ã£o inversa da personalidade jurÃdica, pedido negado
pelo Tribunal de JustiÃ§a do ParanÃ¡. O caso entÃ£o subiu ao STJ, que deu provimento ao recurso por
3 votos a 2.

Blindagem patrimonial

Relator, o ministro Humberto Martins apontou a existÃªncia dos requisitos do artigo 50 do CÃ³digo
Civil para a desconsideraÃ§Ã£o da personalidade jurÃdica, diante do desvio da finalidade e do abuso da
personalidade jurÃdica da sociedade formada para blindar o patrimÃ´nio perante credores.

Ressaltou que a discussÃ£o nÃ£o se tratava de anulaÃ§Ã£o de negÃ³cio jurÃdico que, a essa altura,
nÃ£o seria atingido pelo incidente de desconsideraÃ§Ã£o da personalidade jurÃdica inverso, mas que a
sociedade recorrida foi claramente utilizada para blindar o patrimÃ´nio dos devedores.

O Ministro Marco AurÃ©lio Bellizze acompanhou o relator e afirmou ser evidente que Ã© uma
sociedade oculta em que houve desvio do patrimÃ´nio. â??O caso aqui deixa a certeza de que esse bem
foi subtraÃdo para ser protegido em uma execuÃ§Ã£o, foi colocado em um terceiro, que o trouxe para a
sociedade dos filhos. EntÃ£o, eu considero satisfeitos os requisitos para desconsideraÃ§Ã£oâ?•.

O Ministro Moura Ribeiro tambÃ©m acompanhou o relator e argumentou que haveria fortes indÃcios
de simulaÃ§Ã£o ou de fraude contra credores. Salientou nÃ£o ser possÃvel ao judiciÃ¡rio ignorar a
situaÃ§Ã£o delimitada no acÃ³rdÃ£o e aceitar â??que isso estÃ¡ acontecendo Ã s nossas vistasâ?•.

Voto vencido

Vencida, a Ministra Nancy Andrighi divergiu proferindo voto-vista no sentido de nÃ£o prover o recurso
por entender pela impossibilidade de se reconhecer abuso da personalidade jurÃdica inversa quando os
devedores nÃ£o figuravam como sÃ³cios ostensivos da sociedade recorrida.

Assim, nÃ£o reconheceu a desconsideraÃ§Ã£o inversa e expansiva da personalidade jurÃdica, como
requerido. Acompanhou o voto divergente o Ministro Villas BÃ´as Cueva.
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